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    PREFÁCIO




    Ainda lembro bem como comecei a pensar sobre acessibilidade em meus projetos digitais. Foi em 2012 que eu efetivamente iniciei meus estudos de forma aprofundada, que envolveria um misto de pesquisa e aplicação prática no decorrer dos anos seguintes, das Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG) que são citadas e explicadas neste livro.




    Neste ano atuei como desenvolvedor front-end para um dos maiores bancos da América Latina e fazia parte do time que estava desenvolvendo o novo site, para aquela época, da instituição. Lembro como se fosse hoje, quando ao participar de um evento de tecnologia chamado “Front-In Sampa” (em São Paulo, Brasil) duas pessoas subiram no palco, Horácio Soares e Clécio Bachini, e começaram a exemplificar a falta de acessibilidade justamente do site do banco que eu fazia parte e que tinha sido lançado pouco antes do evento em questão. Eu estava na plateia e virei o meu crachá para que ninguém percebesse que eu era daquela instituição. Sim, me senti envergonhado naquele momento, principalmente por perceber que nada do que estava sendo apresentado era novidade pra mim. No entanto, eu não havia aplicado muito do que estava sendo apresentado. Claro que havia outros contextos, como o fato de eu não ser a única pessoa a tomar as decisões na ocasião, mas pessoalmente aquilo não deveria ser uma desculpa e foi essa a minha principal motivação ao iniciar os estudos sobre o tema.




    Avançando alguns anos, chegamos em 2017 e neste ano eu não estava atuando mais como desenvolvedor front-end, mas sim como designer no time de experiência de usuário da mesma instituição financeira. Durante estes cinco anos eu participei pontualmente de diferentes ações e iniciativas em prol da acessibilidade, mas era claro que isso nunca foi uma prioridade para a instituição, porém sempre que eu tinha a oportunidade, não deixava de lado a acessibilidade nos projetos, mesmo que aplicada de forma parcial (ou como eu gosto de dizer em eventos, de forma “clandestina” sem priorização). Sempre que isso trazia bons resultados (e sempre trazia) eu os exaltava em reuniões internas. Pessoalmente eu também desenvolvi alguns projetos relacionados a acessibilidade e foi justamente um desses materiais que gerou uma grande repercussão interna na instituição.




    Como comentei, eu já estava atuando no time de design e uma das principais dificuldades do time era justamente compreender a “tal” da WCAG. Então decidi trazer um de meus experimentos pessoais para a instituição, que era denominado “Acessibilidade Toolkit” [1], onde a partir de um exercício conhecido como “card sorting” eu solicitava para pequenos grupos de pessoas escolherem algumas cartas dentro de um conjunto (critérios da WCAG) que elas considerassem aplicáveis para os produtos e serviços que eram exibidos em uma projeção na parede.




    O exercício se repetiu em diferentes outros cenários e com a boa repercussão, a aplicação também aconteceu em equipes de outras áreas de atuação na instituição. Foi literalmente um trabalho de formiguinha que culminou com a minha realocação interna como ponto focal de acessibilidade (em 2018) e a partir disso, tive autonomia para realizar pesquisas mais aprofundadas utilizando diferentes técnicas e envolvendo mais pessoas em diferentes produtos e serviços da instituição.




    Mas afinal, o que essa história (resumida, diga-se) tem a ver com o livro do Fernando? Ao efetuarmos as conexões relacionadas aos processos necessários para que a acessibilidade seja aplicada em diferentes produtos e serviços, fica evidente o tamanho do esforço e o envolvimento de diferentes áreas para que tudo ocorra em perfeita sintonia.




    Este livro lida com a base fundamental dos processos de aprendizado e ensino. Eu ainda não havia citado a minha vida antes de 2012 e é justamente aqui que podemos criar uma conexão com o livro.




    Concluí o bacharelado em Desenho Industrial no ano de 2002. Antes disso fiz colégio técnico em Processamento de Dados. Na época eu não sentia falta de recursos de acessibilidade, primeiro porque não sabia que tais recursos poderiam me ajudar em diferentes cenários e segundo porque ainda era uma época em que não havia a modalidade “online” e os cursos eram apenas presenciais. De qualquer forma, não lembro de um único professor que tive durante estes anos mencionar qualquer coisa a respeito da acessibilidade. O mesmo ocorreu em cursos posteriores e ainda hoje, lecionando em diferentes instituições, sei que muitos colegas e amigos professores também não mencionam em suas aulas questões relacionadas à acessibilidade.




    Há um caminho a ser explorado aqui. Na verdade, há um longo caminho a ser explorado, pois quando falamos de acessibilidade, precisamos olhar para diferentes pontos de atuação e responsabilidades. Temos as barreiras atitudinais que podemos relacionar com o ato das pessoas envolvidas não citarem qualquer intenção de aplicação da acessibilidade. Temos as barreiras organizacionais, que podemos associar com os processos do dia a dia que determinam ações para a construção de diferentes produtos e serviços e que não contemplam desde as suas fases iniciais qualquer incentivo às boas práticas inclusivas e acessíveis. Temos barreiras arquitetônicas que podem estimular negativamente a participação de algumas pessoas em diferentes situações, como o período de aula após um dia exaustivo. Temos barreiras tecnológicas que estão diretamente relacionadas com o tema central deste livro e que podem impedir tecnicamente a aplicação prática da acessibilidade por conta das pessoas envolvidas, mesmo que elas já tenham ultrapassado as barreiras citadas anteriormente. E por fim, temos as barreiras informacionais que estão relacionadas diretamente com a aplicação de conteúdos que devem ser distribuídos para outras pessoas, mas que podem não ser claros o suficiente para que ocorra a compreensão dos mesmos por parte de todas as pessoas.




    Há outros cenários possíveis, o que só comprova que o assunto ainda está longe de ter o seu fim. Ainda nem começamos. Mas definitivamente, ao ler o conteúdo deste livro, fica claro que mesmo que aos poucos e de forma esporádica, ainda existem pessoas se preocupando em como podemos melhorar a vida e as experiências de todas as pessoas.




    Espero que gostem deste livro tanto quanto eu.




    Marcelo Sales




    Marcelo Sales é designer, há 20 anos desenvolve produtos e serviços digitais. Atualmente é CEO e fundador da Tudo é Acessibilidade, uma empresa com foco em capacitação e consultoria de acessibilidade digital. É criador do Guia WCAG (citado neste livro) e professor de acessibilidade em diferentes instituições e em seu próprio curso, o AccessBoost. É palestrante e membro do Grupo de Trabalho de Especialistas em Acessibilidade do W3C Brasil.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A educação é um direito de todos. Deve-se assegurar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, reconhecendo os direitos das pessoas com deficiência à educação (Organização das Nações Unidas [ONU], 1948, 2006).




    O Design Universal para Aprendizagem (em inglês: Universal Design for Learning, UDL) tem como objetivo melhorar e otimizar o ensino e a aprendizagem para todas as pessoas com base em percepções científicas sobre como os humanos aprendem. O UDL está baseado em três princípios, proporcionar múltiplos meios de envolvimento, múltiplos meios de representação e múltiplos meios de ação e expressão (CAST, 2018).




    De acordo com Santos et al. (2021), é importante reconhecer o papel que as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) assumem na educação. Como exemplo, a adoção de práticas relacionadas ao ensino remoto de emergência durante a pandemia de covid-19, em que novas habilidades para manusear as ferramentas baseadas nas TICs foram exigidas e consequentemente, níveis mais elevados de proficiência nas competências digitais dos professores e dos alunos.




    Por sua vez, o Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores – DigCompEdu, tem como principal objetivo ajudar os estados-membros a promover a competência digital dos educadores e impulsionar a inovação na educação. Algumas destas competências digitais, tem como foco melhorar a inclusão, a personalização e o envolvimento ativo dos aprendentes (Lucas & Moreira, 2018).




    De acordo com Castro (2021) espera-se que o professor seja capaz de comunicar, colaborar, partilhar e refletir com seus pares, recorrendo às tecnologias digitais.




    Encontramos os sistemas de gestão de aprendizagem (em inglês: Learning Management System, LMS) como uma das possibilidades de uso de tecnologias na educação. O LMS é uma aplicação de software que auxilia na criação, gerenciamento e oferta de cursos nos mais variados contextos. De acordo com Carvalho (2007) surgiram para dar apoio a formação online, facilitando a disponibilização de recursos em diferentes formatos como texto, vídeo e áudio.




    O Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment (MOODLE1) é um dos exemplos de LMS. De acordo com a história do MOODLE (2021) um dos pilares do seu desenvolvimento é que deve ser capaz de proporcionar funcionalidades e informações para pessoas com todos os tipos de habilidades, ou seja, é um ambiente planejado para ser acessível.




    Na essência, acessibilidade significa criar melhores experiências de uso para todos. Para Mozilla (2022) significa desenvolver conteúdo para ser o mais acessível possível, independente das habilidades físicas e cognitivas e de como o indivíduo acede este conteúdo na Web.




    Desenvolver ambientes e recursos acessíveis não é apenas uma boa prática, mas também uma exigência legal em muitos países. A norma internacional ISO/IEC 24751 de 2008, não descreve como desenvolver um conteúdo digital acessível, mas reconhece que os alunos experimentam uma deficiência quando há uma incompatibilidade entre as necessidades (ou preferências) do aluno e a educação ou experiência de aprendizagem oferecida.




    As diretrizes de acessibilidade de conteúdo Web (WCAG), do World Wide Web Consortium (W3C), fornece diversas camadas de orientação para que o conteúdo Web seja acessível. (Kirkpatrick et al.,2018).




    Por se considerar que a acessibilidade dos recursos digitais é primordial para uma educação inclusiva, de qualidade e equitativa e que a educação a distância também se utiliza das plataformas LMS como meio de entregar este conteúdo. Entendeu-se de grande relevância o desenvolvimento de um estudo aplicado da oferta de aprendizagem neste contexto.




    Desenvolvida no âmbito do Mestrado em Educação, na Área de Especialização em Educação e Tecnologias Digitais do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa-PT, esta obra pode ser considerada como uma pesquisa do tipo aplicada, de natureza qualitativa e quanto aos objetivos, do tipo descritiva.




    Tem como objetivo contribuir com a progressão do nível de proficiência das competências digitais dos professores com relação ao desenvolvimento e oferta de recursos digitais acessíveis como fator promotor da inclusão, da personalização e do envolvimento ativo dos aprendentes em instituições de ensino que utilizam o LMS MOODLE.




    Pretende-se identificar as principais funcionalidades e configurações do MOODLE que estão disponíveis aos professores e que garantam ou proporcionam a acessibilidade do recurso digital. Analisar se a forma como os recursos digitais foram disponibilizados no MOODLE pelos professores de duas unidades curriculares (UC) de uma instituição de ensino superior europeia estão em conformidade com os critérios de sucesso das diretrizes de acessibilidade de conteúdo Web e elaborar um conjunto de práticas recomendadas para a disponibilização de recursos educacionais digitais acessíveis suportados pelo MOODLE.




    Esta obra está estruturada em seis capítulos, incluindo este primeiro de Introdução. No Enquadramento, os principais fundamentos são apresentados, o direito a educação, UDL, os principais padrões e normas de acessibilidade na educação. Encontra-se também disponível neste capítulo os resultados de uma revisão sistemática sobre acessibilidade Web dos sistemas de gestão de aprendizagem utilizados no ensino superior.




    Em seguida é apresentado a descrição metodológica, a caracterização das Unidades Curriculares (UC), os instrumentos de análise utilizados e as questões éticas. A apresentação e análise dos resultados estão dispostos no quarto capítulo.




    No capítulo 5 é apresentado o que pode ser considerado o principal produto da pesquisa, as práticas recomendadas para a oferta de recursos digitais acessíveis no MOODLE.




    E, por fim, as principais conclusões, limitações, perspetivas futuras e as referências dos autores mobilizados no âmbito do estudo.




    




    

      

        1 A palavra Moodle e os logotipos Moodle associados são marcas comerciais ou marcas registradas da Moodle Pty Ltd ou de suas afiliadas relacionadas.


      


    


  




  

    2. ENQUADRAMENTO




    “... it is recognized that learners experience a disability when there is a mismatch between the learner’s needs (or preferences) and the education or learning experience delivered..”




    ISO/IEC 24751-1




    2.1. ACESSIBILIDADE DIGITAL COMO FATOR PROMOTOR DA EDUCAÇÃO PARA TODOS




    A defesa pelo acesso à educação para todos não é um tema recente. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Organização das Nações Unidas (ONU, 1948) no seu 26.º artigo declara que toda a pessoa tem direito à educação.




    Como forma de reafirmar a universalidade de todos os direitos humanos e a necessidade de garantir às pessoas com deficiência seu pleno gozo sem discriminação, a ONU (2006) aprovou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. No seu 24.º artigo é indicado que os Estados Membros devem reconhecer os direitos das pessoas com deficiência à educação, assegurando um sistema educacional inclusivo em todos os níveis.




    A Assembleia Geral das Nações Unidas ONU (2015) também definiu por meio da resolução 70/1, os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável como uma meta a ser alcançada pelos Estados Membros até o ano de 2030.




    O 4.º objetivo, educação de qualidade, busca assegurar o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.




    Com o objetivo de aumentar a consciência sobre o universo da pessoa com deficiência (PcD), a Unidade de Desenho Gráfico do departamento de Informações Públicas da ONU criou em 2015 um logotipo para ser utilizado em produtos e locais acessíveis. Batizado de “A Acessibilidade” (The Accessibility), o logotipo é composto por uma figura simétrica conectada por quatro pontos a um círculo, representando a harmonia entre o ser humano e a sociedade, e com os braços abertos, simbolizando a inclusão de pessoas com todas as habilidades, em todos os lugares.




    A Figura 1 tem como objetivo representar todas as vertentes da acessibilidade: serviços, tecnologias de comunicação, assim como o acesso físico.




    Figura 1: Logotipo “A Acessibilidade”
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    Fonte: Inclusive (2015)




    Audiodescrição: Logotipo da “A Acessibilidade”, um logotipo desenvolvido pela ONU para ser utilizado em produtos e locais acessíveis. Figura de um boneco composto por três linhas pretas, uma côncava e outras duas retas e seis círculos. Todos os círculos com o contorno em preto e o preenchimento em azul exceto o maior. Na parte superior, o círculo médio forma a cabeça. Abaixo, a linha côncava forma os braços com dois pequenos círculos nas extremidades. Inferior a linha côncava e centralizadas, a segunda e a terceira linhas formam as pernas com dois círculos em suas extremidades. Conectado aos quatro círculos, o círculo maior. Fim da audiodescrição.




    Ao projetar e desenvolver sites e aplicativos, é mais eficaz abordar os aspetos de acessibilidade, usabilidade e inclusão de forma conjunta. De acordo com o Henry et al. (2016) deve-se entender quais são as distinções e as sobreposições destes aspetos.




    A acessibilidade na Web significa que sites, ferramentas e tecnologias foram projetados e desenvolvidos para que todas as pessoas, com ou sem deficiência, possam perceber, entender, navegar, interagir e contribuir com a Web, sem que ocorram barreiras de acesso (Henry et al., 2016).




    A usabilidade inclui o design da experiência do usuário, em que os produtos são projetados para serem eficazes, eficientes e satisfatórios. De acordo com o Henry et al. (2016) a prática e a pesquisa de usabilidade muitas vezes não atendem suficientemente às necessidades das pessoas com deficiência.




    O aspeto Inclusão trata da diversidade e de garantir o envolvimento de todos ao máximo. Também é conhecido como design universal e design para todos. Ainda de acordo com o Henry et al. (2016) a inclusão aborda questões como a acessibilidade para pessoas com deficiência, acesso e qualidade de hardware, software e conectividade com a Internet, literacia e competências informáticas, situação econômica, educação, localização geográfica, cultura, idade, incluindo pessoas mais velhas e mais jovens e linguagem.




    A acessibilidade é um problema não resolvido, que produz marginalização e exclusão social a todos os níveis, especialmente ao nível da educação (Batanero et al., 2014).




    De acordo com o Decreto 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o Artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Educação a Distância é definida como uma modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. Esta modalidade poderá ser ofertada para a educação básica e superior, desde que sejam observadas e asseguradas as condições de acessibilidade nos espaços e meios utilizados.




    Para Dias (2005), o e-learning está intrinsecamente associado à Internet e ao serviço WWW e pode ser considerado como um modelo de formação a distância baseado na comunicação e na colaboração.




    De acordo com Brown e Mirri (2013), participantes do Research and Development Working Group, do grupo de trabalho do W3C, tanto o conteúdo do e-learning quanto a plataforma, devem ser acessíveis, para serem eficazes. O grupo de trabalho do W3C também se refere a aplicação da especificação Access For All Meta-Data, padrão que torna possível identificar os recursos que correspondem as preferências ou necessidades declaradas pelos alunos, descrevendo os tipos e os relacionamentos entre um recurso primário e suas alternativas disponíveis.




    Para Berg (2020), as plataformas de ensino a distância falham em acessibilidade. Berg (2020) destaca a necessidade de avaliar as barreiras de acesso nativas da plataforma e as barreiras associadas a forma como os conteúdos são incluídos e disponibilizados aos alunos.




    Berg (2020), apresentou os resultados de uma avaliação da acessibilidade realizada por especialistas nas plataformas MOODLE, Hotmart e Udemy. Os quesitos avaliados foram a navegação por teclado, a acessibilidade dos vídeos, gravações apenas em formato de áudio, leitura de textos em formato PDF, imagens com descrição, acessibilidade para leitura de textos publicados diretamente na página e não como anexo e acessibilidade em itens acessórios, como ferramenta de pesquisa, mensageria e pop-ups.




    Os resultados da avaliação demostraram que existe uma certa preocupação com a acessibilidade por parte das plataformas e que a maioria dos problemas identificados tiveram relação com a forma de como o conteúdo foi inserido e disponibilizado.




    Diante do exposto até o momento, pode-se inferir que a oferta de recursos digitais acessíveis pode representar um dos principais contributos para a promoção de uma educação para todos.




    2.2. DESIGN UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM E O DIGCOMPEDU




    De acordo com o CAST (2018) o UDL é uma estrutura para melhorar e otimizar o ensino e a aprendizagem para todas as pessoas com base em perceções científicas sobre como os humanos aprendem.




    O UDL está baseado em três princípios que suportam um conjunto de orientações para o desenvolvimento do currículo e que dá a todos os indivíduos oportunidades iguais de aprender:




    • fornecer múltiplos meios de envolvimento;




    • fornecer múltiplos meios de representação e




    • proporcionar múltiplos meios de ação e expressão.




    Considerando estes princípios, é esperado que seja estimulado no aluno o interesse e a motivação em aprender tendo como base o porquê da aprendizagem. Que as informações e os conteúdos sejam apresentados em diferentes formatos e que sejam ofertados aos alunos diferentes modos para expressarem o que sabem.




    De acordo com o Fry (2021) os alunos diferem na forma como percebem e compreendem as informações que são apresentadas. Para atender as necessidades de todos os alunos, é importante que os educadores criem múltiplos meios de representação. Ao exibir as informações, deve-se adotar um formato flexível com variação nas características percetivas.




    Por sua vez, o Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores – DigCompEdu, publicado em 2017 pelo Joint Research Centre da Comissão Europeia, tem como objetivo ajudar os estados-membros a promover a competência digital dos educadores e impulsionar a inovação na educação. Neste referencial é proposto 22 competências elementares divididas entre competências profissionais, pedagógicas e dos aprendentes, organizadas em 6 áreas (Lucas & Moreira, 2018).




    O DigCompEdu propõe também um modelo de progressão de 6 níveis de proficiência para cada uma das competências (A1, A2, B1, B2, C1, C2). Esta progressão auxilia no processo de autoavaliação e no desenvolvimento das competências digitais, sendo realizada por meio das declarações de proficiência (Lucas & Moreira, 2018).




    Encontra-se entre as áreas propostas pelo Quadro DigCompEdu, a área 5 - Capacitação dos aprendentes. Esta área está relacionada com as competências pedagógicas dos educadores e concentra-se no potencial das tecnologias digitais para estratégias de ensino e aprendizagem com foco em melhorar a inclusão, a personalização e o envolvimento ativo dos aprendentes.




    A competência digital 5.1 - Acessibilidade e inclusão, tem como objetivo garantir acessibilidade a recursos e atividades de aprendizagem para todos os aprendentes, incluindo os aprendentes com deficiência. Já a competência 5.2 Diferenciação e personalização, tem como objetivo estimular o uso de tecnologias digitais para atender às diversas necessidades individuais de aprendizagem.




    Como forma de viabilizar uma autorreflexão por parte dos educadores, a Joint Research Centre da Comissão Europeia desenvolveu um questionário baseado nas 22 competências do DigCompEdu. A seguir, pode-se verificar as questões e as opções de respostas relacionadas às competências 5.1 – Acessibilidade e inclusão e 5.2 - Diferenciação e personalização.




    5.1 Quando crio tarefas digitais para os alunos, tenho em linha de conta e abordo potenciais dificuldades práticas ou técnicas (p. ex., acesso equitativo a dispositivos e recursos digitais; problemas de interoperabilidade e conversão; falta de competências digitais)




    o Não crio tarefas digitais




    o Os meus alunos não têm problemas em utilizar tecnologia digital




    o Adapto a tarefa para minimizar dificuldades




    o Discuto possíveis obstáculos com os alunos e delineio soluções




    o Dou espaço para a variedade, p. ex. adapto a tarefa, discuto soluções e proporciono caminhos alternativos para completar a tarefa




    5.2 Uso tecnologias digitais para proporcionar aos alunos oportunidades de aprendizagem personalizadas (p. ex., dou a diferentes alunos diferentes tarefas digitais para atender a necessidades individuais de aprendizagem, preferências e interesses)




    o No meu contexto de trabalho, pede-se a todos os alunos que façam as mesmas atividades, independentemente do seu nível




    o Forneço aos alunos recomendações de recursos adicionais




    o Ofereço atividades digitais opcionais para os alunos que estão avançados ou atrasados




    o Sempre que possível, utilizo tecnologias digitais para oferecer oportunidades de aprendizagem diferenciadas




    o Adapto sistematicamente o meu ensino para o relacionar com necessidades, preferências e interesses dos alunos




    Com relação a proficiência dos educadores, pode-se verificar no Anexo A, como a competência 5.1 Acessibilidade e inclusão e 5.2 Diferenciação e personalização se manifestam nos diferentes níveis de progressão, do mais básico ao mais complexo. A progressão é cumulativa, no sentido em que cada descritor de nível superior inclui todos os descritores de nível inferior.




    A aplicação dos quadros DigComp e DigCompEdu no contexto educacional tem sido utilizado para fundamentar propostas de formação em competência digital e para avaliação de currículos (Santos et al., 2021).




    Guardadas as proporções, pode-se inferir que a competência digital dos educadores pode contribuir na oferta dos múltiplos meios de envolvimento, representação e meios de ação e expressão preconizados pelo UDL.




    2.3. PADRÕES E NORMAS INTERNACIONAIS DE ACESSIBILIDADE




    2.3.1. Diretrizes de Acessibilidade de Conteúdo Web




    A iniciativa pela Acessibilidade Web (Web Accessibility Initiative – WAI), surgiu dentro do W3C e por meio de um grupo de trabalho, desenvolve especificações para apoiar a implementação de tecnologias Web acessíveis. A WCAG é o principal produto desta iniciativa.




    Atualmente na versão 2.1, publicada em 5 de junho de 2018, fornece diversas camadas de orientação, incluindo os princípios globais, diretrizes gerais, critérios de sucesso testáveis, um conjunto de técnicas necessárias e sugeridas, bem como falhas comuns documentadas com exemplos, links para recursos e código fonte (Kirkpatrick et al. 2018).




    Na versão 2.1 do WCAG são apresentados quatro princípios, treze diretrizes e setenta e oito critérios de sucesso. Os critérios de sucesso estão distribuídos em três níveis de conformidade, A (o mais baixo), AA e AAA (o mais elevado).




    Pode-se dizer que uma página Web está em conformidade com o Nível AA se satisfazer todos os Critérios de Sucesso de Nível A e Nível AA, ou fornecer uma versão alternativa em conformidade com o Nível AA. De acordo com Kirkpatrick et al. (2018) deve-se considerar que um conteúdo que está em conformidade com o nível mais elevado (AAA) não estará acessível a pessoas com todos os tipos, graus ou combinações de deficiências, particularmente nas áreas da linguagem cognitiva e da aprendizagem.




    Pode-se verificar no Quadro 1 os princípios gerais e o número de critérios de sucesso associado a cada uma das 13 diretrizes.




    Quadro 1: Princípios, Diretrizes e Critérios de Sucesso do WCAG 2.1
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            Nº Critérios de Sucesso


          

        


      



      

        

          	

            1 Percetível


          



          	

            1.1 Alternativas de texto


          



          	

            1


          

        




        

          	



          	

            1.2 Mídia baseada em tempo
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            1.3 Adaptável


          



          	

            6


          

        




        

          	



          	

            1.4 Distinguível
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            2.1 Teclado Acessível
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            2.2 Tempo suficiente
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            3.3 Assistência de entrada
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    Fonte: Adaptado de Kirkpatrick et al. (2018)




    Ainda de acordo com Kirkpatrick et al. (2018) para que um conteúdo seja classificado como “em conformidade”, ele deve atender a cinco requisitos: (i) nível de conformidade (A, AA e AAA), (ii) páginas inteiras, (iii) fluxos completos (série de páginas que apresentam um processo), (iv) somente formas de uso de tecnologias suportadas por acessibilidade e (v) não interferência.




    2.3.2. Agente do usuário




    Em sua versão 2.0, as diretrizes de acessibilidade do agente do usuário (UAAG) explicam como tornar os agentes do usuário acessíveis a pessoas com deficiência. Entende-se como agentes de usuário os navegadores, extensões de navegador, players, leitores e outros aplicativos que processam conteúdo da Web (Spellman et al., 2016).




    Um navegador Web é um aplicativo que opera através da internet, interpretando arquivos e sites Web que contém informação e conteúdo em hipertexto. Quando se fala em acessibilidade dos navegadores, estamos nos referindo à capacidade de uma tecnologia assistiva aceder o conteúdo do navegador.




    Na Figura 2 é possível verificar os níveis de suporte à acessibilidade apresentados durante os testes automáticos e manuais realizados e disponibilizados por Faulkner (2020).




    Figura 2: Acessibilidade HTML 5 dos navegadores




    

      [image: ]

    




    Fonte: Faulkner (2020)




    Audiodescrição: Esquema horizontal sobre os cinco navegadores mais populares em acessibilidade HTML 5. Da esquerda para a direita, cinco retângulos lado a lado. Em cada um deles, os ícones estão dispostos um abaixo do outro: o símbolo do navegador, o nível de suporte de acessibilidade e a identificação dos navegadores. No primeiro retângulo, o símbolo do Chrome, 98,5% e “Chrome 84 on Windows 10”. No segundo, Edge, 100 % e “Edge 80 on Windows 10”. No terceiro, Firefox, 94%, “Firefox 80 on Windows 10”. No quarto, Internet Explorer, 56%, “Internet Explorer 11 on Windows 10. No quinto, símbolo do Safari, 97%, “Safari 13 on Mac OS”. Fim da audiodescrição.




    Neste sentido, o UAAG disponibiliza orientações de acessibilidade para os desenvolvedores que desejam criar uma experiência de usuário melhor para todos (Spellman et al., 2016).




    2.3.3. Norma ISO/IEC 24751




    A norma internacional ISO/IEC 24751 é derivada do documento IMS Learner Information Package Accessibility for LIP Information Model desenvolvido pelo IMS Global Learning Consortium, organização sem fins lucrativos, que tem como membros, diversos líderes mundiais em tecnologia educacional e de aprendizado.




    A ISO/IEC 24751 tem como título geral “Tecnologia da informação - Adaptabilidade individualizada e acessibilidade em e-learning, educação e treinamento”. Nesta pesquisa serão abordadas as seguintes partes:




    Parte 1: Estrutura e modelo de referência




    Parte 2: “Acesso para todos” necessidades e preferências pessoais para entrega digital




    Parte 3: Descrição do recurso digital “Acesso para todos”




    Estas partes não descrevem como criar um conteúdo digital acessível, mas reconhecem que os alunos experimentam uma deficiência quando há uma incompatibilidade entre as necessidades (ou preferências) do aluno e a educação ou experiência de aprendizagem oferecida.




    Considera que um ambiente de aprendizagem é acessível quando as necessidades do aluno podem ser atendidas ou correspondidas. A acessibilidade é determinada pela flexibilidade do ambiente de aprendizagem e a disponibilidade de conteúdo e atividades alternativas adequadas, mas equivalentes. (por meio de adaptação, reagregação ou substituição de recursos digitais de aprendizagem).




    Dentre os termos e definições utilizados para esta norma, destaque para o Access for All (AfA) como sendo uma abordagem que fornece acessibilidade em um ambiente mediado por computador em que os recursos digitais e seu método de entrega são compatíveis com as necessidades e preferências do aluno. Utiliza-se uma abordagem funcional que represente estas necessidades e preferências, ou seja, não é utilizada uma abordagem médica, em que seriam utilizados os nomes e outros detalhes de uma deficiência humana.




    Parte 1: Estrutura e modelo de referência




    Na parte 1 é realizada uma relação entre as especificações das necessidades e preferências do aluno e os recursos digitais, considerando também os métodos de entrega. Para a realização desta relação é definida uma linguagem comum para as necessidades e preferências do usuário (Parte 2) e a descrição dos recursos (Parte 3). Desta forma, consegue-se elaborar uma declaração de preferências por meio de uma série de perguntas relacionadas com as suas necessidades. Esta declaração ou o resultado do questionário é utilizado como referência no processo de criação e configuração do perfil dentro do ambiente virtual de aprendizagem, que pode ser alterado a qualquer momento pelo aluno.




    Com base no perfil, o sistema virtual de aprendizagem deve apresentar uma interface e recursos digitais de acordo com as necessidades e preferências do aluno. Pode ainda ajustar e configurar as preferências no sistema operacional, aplicativos, tecnologias assistivas (TAs), complementar ou substituir recursos ou fornecer uma adaptação.




    A importância da interoperabilidade e implementação consistente das TAs é outro aspeto abordado nesta parte da norma. Usando ou não uma tecnologia assistiva, as necessidades de pessoas com deficiência são frequentemente muito particulares, com pouco ou nenhum espaço para variação. Por exemplo, uma ligeira variação no tamanho do botão, do tamanho da fonte ou na cor de fundo, pode ser a diferença entre um recurso digital acessível e um recurso digital inutilizável.




    Também é apresentado nesta parte da norma um modelo abstrato das necessidades com base no seguinte conjunto de regras: (i) o usuário tem zero ou mais necessidades e preferências, (ii) cada declaração de necessidades e preferências tem zero ou mais descrições de recursos, (iii) zero ou mais preferências de controle, (iv) zero ou mais preferências de exibição e (v) zero ou mais descrições contextuais.




    Já o modelo abstrato dos recursos digitais é baseado no seguinte conjunto de regras: (i) cada recurso digital tem zero ou mais descrições de recursos do Access for All; (ii) cada recurso digital atende as necessidade e preferências de um usuário; (iii) cada recurso digital pode estar relacionado a zero ou mais recursos digitais adaptados.




    Parte 2: “Acesso para todos” necessidades e preferências pessoais para entrega digital




    Assim como apresentado na primeira parte da norma, esta parte especifica um modelo de informação comum para descrever as necessidades e preferências do aluno ao aceder os recursos digitais. As necessidades e preferências de um aluno podem variar de acordo com o contexto de aprendizagem, desta forma, um aluno pode ter um ou mais conjuntos definidos de necessidades e preferências.




    Este modelo divide as necessidades e preferências pessoais (PNP) do aluno em três categorias: (i) Exibição: como os recursos digitais devem ser apresentados e estruturados; (ii) Controle: como os recursos digitais devem ser controlados e operados; e (iii) Conteúdo: qual conteúdo complementar, aprimorado, adaptado ou alternativo o aluno necessita.




    Para evitar que os alunos especifiquem demais marcando suas configurações preferidas como necessidades, o padrão incorporou uma classificação de prioridade para cada configuração.




    • Obrigatório: O aluno não pode usar conteúdo ou ferramentas que não forneçam esse recurso ou permitam essa transformação.




    • Preferencial: O aluno prefere conteúdo ou ferramentas que forneçam esse recurso ou permitam essa transformação.




    • Uso opcional: O aluno usaria essa configuração se o conteúdo ou a ferramenta que ele selecionou por outros motivos o fornecer ou permitir.




    • Proibido: O aluno não pode usar conteúdo ou ferramentas que incluam esse recurso ou exijam essa transformação; esse recurso deve ser desativado, se possível, e o conteúdo que inclui esse recurso não deve ser oferecido.




    Os sistemas de aprendizagem são considerados em conformidade quando coletam e/ou processam declarações de Necessidades e Preferências Pessoais. Esta declaração pode ser criada por meio de um formulário interativo que apresenta uma série de perguntas. Conforme necessário o aluno deve ser capaz de alterar, expandir, substituir ou remover completamente as suas necessidades e declaração de preferência. O aluno pode ter um ou mais conjuntos definidos de necessidades e preferências que podem variar de acordo com o contexto de aprendizagem, como por exemplo, o ambiente e outros fatores.




    Parte 3: Descrição do recurso digital “Acesso para todos”




    Esta parte da norma tem como objetivo facilitar a descoberta e utilização do conteúdo digital mais adequado para cada aluno (com base nas necessidades e preferências pessoais), por exemplo, um usuário cego pode precisar de acesso audível a um recurso em oposição ao acesso visual.




    A descrição dos recursos digitais que afetam como ele pode ser percebido, entendido ou interagido pelos alunos é classificado em: (i) quais modalidades sensoriais são usadas no recurso, (ii) maneiras pelas quais o recurso é adaptável, ou seja, se o texto pode ser transformado automaticamente, (iii) quais métodos de entrada o recurso aceita e (iv) quais adaptações/alternativas estão disponíveis.




    Assume-se que os usuários têm preferências diferentes em contextos diferentes, como em momentos ou locais diferentes. A descrição do recurso digital que trata esta norma assume duas categorias de recursos: originais e adaptados. Um recurso original é o recurso inicial, já o recurso adaptado, contém o mesmo conteúdo intelectual de um recurso original, mas em uma forma diferente, como em um modo sensorial diferente, ou com uma semântica mais ou menos densa.




    Busca-se com a aplicação desta norma, que as plataformas de aprendizagem proporcionem a criação de um perfil do aluno com base nas necessidade e preferências de acesso aos recursos digitais. Além de desenvolver o recurso digital original, os autores devem desenvolver ou disponibilizar diversos recursos digitais adaptados, considerando o modo de acesso sensorial, que pode assumir valores como visual, auditivo, textual, tátil e etc. e o tipo de adaptação de um recurso, que pode assumir valores como legendas, audiodescrição, texto alternativo, linguagem de sinais, transcrição, etc.
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